PARECER Nº 905,   DE 2007

DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SAÚDE E HIGIENE E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 384, DE 2007.

De autoria do Deputado Marcos Martins, o PL 384, de 2007 objetiva, dentre outras medidas, proibir o uso de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª e 36ª Sessões Ordinárias, de 04/05/07 a 10/05/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Tendo em vista a aprovação de requerimento nesse sentido, passou a tramitar em regime de urgência. O Senhor Presidente, usando de prerrogativa regimental, convocou reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, Saúde e Higiene e Finanças e Orçamento, para analisar a matéria. Passo a fazê-lo, na condição de Relator designado. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, uma vez que a Constituição Federal, no artigo 24, inciso XII, atribui competência concorrente entre União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre proteção e defesa da saúde. Além disso, não há qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, ‘caput”, da Constituição Estadual. 

A constitucionalidade e a legalidade da proposição está baseada na necessária autonomia dos Estados Membros para a garantia da saúde pública e do meio ambiente equilibrado e saudável no âmbito dos respectivos territórios, componentes da República Federativa do Brasil.

Isto porque, se a lei federal não possibilita a busca da consecução dos princípios fundamentais que estruturam a Constituição Brasileira, não se pode vedar aos Estados Membros a iniciativa para a realização desse escopo.

A dignidade da pessoa humana, que pressupõe para o seu respeito a garantia da saúde e do meio ambiente ecologicamente equilibrado, constitui-se no princípio basilar em que se funda toda a estrutura jurídica da nossa Constituição.

Impossível examinar a constitucionalidade e a legalidade das normas estaduais dispensando-se o estudo da nocividade de todo tipo de amianto ou asbesto e da ocorrência de elementos sucedâneos não nocivos ou menos nocivos, fatos que, previstos na OIT 162 e na Lei Federal 9.055/95, tendo ocorrido, devem acarretar o banimento daquele material reconhecidamente cancerígeno.

O amianto é cancerígeno e assim reconhecido mundialmente. 

Inexiste qualquer limite de tolerância e aqueles estabelecidos na Lei 9055/95 ligam-se a mera questão de probabilidade.

Nem a OIT 162 (norma da Organização Internacional do Trabalho) nem a Lei Federal 9.055/95 adotaram o princípio do uso seguro, já que inexiste uso seguro. Determinaram, isto sim, cautelas mínimas a serem adotadas até que o desenvolvimento da técnica autorizasse a substituição do amianto por outro material não nocivo ou menos nocivo.

Os sucedâneos (PP e PVA) já ocorreram. São reconhecidamente inofensivos à saúde humana e tiveram o seu uso recomendado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA..

Internacionalmente condenado, no Brasil já somam dezenas as Unidades da Federação que baniram por completo os usos do amianto. O Estado de São Paulo, sempre na vanguarda brasileira, não pode deixar de retirar, em definitivo, esse mineral e seus produtos de nosso ambiente.

O Projeto de Lei em tela prevê, em seu artigo 8º, os recursos necessários ao atendimento dos encargos por ele criados. Satisfaz, assim, a exigência constante do artigo 25 da Constituição Estadual, que dispõe:

“Artigo 25 – Nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos”.

Assim, não encontrando óbices nos aspectos que cabe a este Relator examinar, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº. 384, de 2007.

a) Campos Machado – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  28/6/2007

a) Fernando Capez – Presidente
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